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MODALIDADE:
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OB}ETO:

DECISORIO
IMPUGNAÇÃO
SERRA MOBILE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. ME
IMPUGNAÇÃO AO PE 07/2022-DIV
PREGÃO ELETRONICO
07/2022-DIV
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS
AQuisíÇOKS DE MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS, A
fíM DE ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUÂ/CE

l PRELIMINARES

A) DO CABIMENTO

Trata-se de impugnação interposta pela empresa SERRA MOBILE
INI)IJSTRIA E COMERCIO l.TDA. - ME, exigindo a ratificação o Instl'umenEO
Convocatória,

A petição eilccntra-se f:undamentada, apresentando, ademais; as
formalidades mínimas exigidas no edital }icitat:brio, coili:endo ainda o pedido Feio
qual se pleiteia a demanda.

Desta feita, verifica-se a regularidade no tocante ao cabimento da
impugnação, haja vista a previsão de tal inserção de descontentamento no texto
editalício.

A peça foi apresentada seguindo as disposições cotejadas no edital da
licitação, portanto, sendo considerada cabível. Ademaís, tal previsão encontra
guarida no texto legal, em especial, no artigo 24 do l)ecreto l0.024/2019.

B) DA TEMPESTIVIDADE

O instrumento ccRvocatófio de61ne qae a data pa!'a ilnp8gnação é até 03
dias úteis antes da abertura das propostas. Dito isso, a data final para apresentação
do pedido é o dla 07.06.2022, portanto, a referida impugnação é tempestiva.
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Adentramos aos fatos

11- DOS FATOS

a] CRITÉRIO DE JULGAN{ENTO - lvIENOR PREÇO POR LOTE
A empresa impugna o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, sob a alegação

que a previsão descrita estabelece condição extremamente comprometedora da
competitividade uma vez que limita as empresas participantes.

Através da análise do instrumento convocatória em questão, aponta que
não resta dúvida de que se consigna cláusula manifestamente comprometedora
e/au i-estritiva do caráter competitivo que deve presidir toda e qualquer licitação;
haja vista a absoluta impossibilidade de pari:icipação de empa'elas fabricantes, as
quais podem oferta!' p!'eço realmente compet:Ítivo.

b) PRAZO DE ENTREGA
A empresa alega irregularidades no Termo de Referência, no que se refere

ao Prazo de Entrega, uma vez que, segundo o seu entendimento, o prazo de
15Cquinze) dias é bastante exíguo.

Ao fina]. pede que seja reformulado o termo de referência, alterando se o
prazo de apenas 15 dias, para no mínimo 30 dias, visando a obtenção da proposta
mais vantajosa

Estes são os fatos

iii- Da FUNDAMENTO E DO DIREITO

a} CRITÉRIO DE JULGAMENTO - MENOR PREÇO POR LOTE
Para esta decisão, recorreu-se à Unidade Gestora, chia análise e

manifestação adot:arenas como razão de decidir.
De proêmío, imperioso destacar que a definição do objeto da licitação é

condição pai'a o desenvolvimento do processo lícitatório, qualquer que seja a sua
modalidade, sem a qual o processo aquisitivo público não pode p)'osperar.

Em face disto, coube ao órgão Gerenciador definir o objeto da licitação para
atendimento das necessidades levantadas.

Sobre a importância da definição do objeto, anota Hely topes Meia-elles, fn
verbas

O essência! é a dePnição preliminar do que u administração
pl'etende realizar, dentro dcls normas técnicas e adequadas, de
rHodo a possibilitar sua perfeita compreensão e quantificação
das pi"opostas para a contratação almqada.
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Indo um pouco mais além, cabe ressaltar que, além do objeta. todo o acervo
de informações necessárias à formulação do edital, são produzidos por meio de
instrumento capaz de transmitir tais elementos a este Pregoeiro, a saber, o Termo
de Referência de competência do órgão Gerenciador e demais órgãos
Participantes. Tanto é que o termo de referência é peça complementar e
indissoiúvelao editalem tela (anexo J]

Assim. de forma a corrobol'ar o entendimento aqui trazido. também revela
MarçaIJusten Filho:

Não basta a elaboração do prometo básico. É necessária a sua
aprovação, por ato formal e motivado da autoridade
competem te, a qual deverá avcLlia-io e veri$car sua adequação
às exigências iegaís e aos interesses supraindivíduaís. A
autoridade, ao aprovar o prometo, responsabiliza-se pelo juízo
de legalidade e de co+lveniência adorado. Será competente
para aprovar o projeto básico a autoridade competente
para determinar Q contratação da obra ott do serviço a
que tal projeto se refere. CfUSTEbi FiL}JO, 2012, p. 153,)
[GTFamos.]

De igua[ maneira, também coaduna com a presente cognição, o Tribuna] de
Contas da União, quando por meio do Acórdão 1.667/2011, fez a seguinte
consideração:

Os alas de aprovação de projetos básicos, à luz do art. 7e,
$ 1e da Leí 8.666/1993, é atribuição das autoridades
administrativas do órgão contratante, não sendo passível
de delegação a terceiros, estranhos à Administração
Pública. (Grifamos.}

Considerando que a irresignação da impugnante refere-se às exigências
relativas ao critério de julgamento da licitação. onde, por sua vez, por certa lógica,
se adentra na esfera de competência de quem demanda e conllece com precisão o
objeto.

Todavia, considerando que tais dísciplinamentos estão postulados no
arcabouço basilar do termo de referência, cuja incumbência neste pesam' concenEra-
se exclusivamente na esfera de competência da SECRETARIA DE SAUDE, posto
que esta se intitula como órgão gerenciador do processo e conforme positiva a lei
que rege a matéria, este Pregoeiro encaminhou, a presente irresignação
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Secretaria de origem para conhecimento e manifestação, tendo a mesma concluído
o seguinte

.4 5ECRE7HRIH .DF S.4ÚD.E da muníci'p/a de TTH.MGUlí4, ( ryão
gerenciador do processo, vem apresentar suas considerações

SERRA MOBILE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - ME,
nestes termos.

Alega a !icitante que o edita! da licitação contém medidas
resta"itivas quanto ao critério dejulgamento escolhido, quattto,
segundo seu entendimento, ao veri$car o Gbjeta ! citado, este é
composto por inúmeros produtos, sendo que cada qual possui
sua peculiaridade técrlica e demanda fabricação diferentes,

fabrique todos eles.

Os !ates !ícitados apresentam similitude. Assim, independente
do material de fabricação, é plenamente possível e, inclusive,
prática comum no mercado que um forltecedor/vendedor
tl"abaihe com o gênero dos itens e uão somem € com um tipo
de ma teriam especⓕco de fabrica ção.

Tanto é, que taa prática, todos estes itens se agrullam e se
organizam por seguimento e são comercializados por um
mesmoFornecedor.

No mais, nãc} se obsewa prquízo algum, ou seja. não é
plausível que. em razão da característica de um único item -
rln qual dão ftli desmistíficada, este precise se alocnr de /orça
isolada ou }nesmo er que reformular os iates apresentados.

Tat medida de agrupüinento se deu dentro dos padrões de
maior semelhança ente'e as características de comercialização
dos itens, bem como, de acordo com a prática de utilização.

l/\ssítn. \erílícatllos que além de legüímenEe cabido, tal
l exigência se sustenta peias motivos técnicos anteriormente
exl)oitos, razão pela qual julgo improcedente o pedido de
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impugnação da licitante, mantendo {naiterados as nol'mas

Tianguá-CE. 09 de Junho de 2022

REJARLEY VIEIRA DE LIMA
Secretaria de Saúde de Tianguá

Nc tocant:e às argumentações trazidas veta }Ícit:ante; reforço a$ conclusões }á
ti-azedas peia Secretaria de Saúde, razão peia qua! faz-se mister- }-ec1laçar e acrescer
os seguintes apontamentos:

f'azendo uma análise dos referidos Lotes, sem dúvida é notória a
correlação existente entre os objetos licitados, diante da sua natureza e
características, podendo ser prestados por um mesmo fornecedor, razões estas
em que a fragmentação do lote acarretaria perda do conjunto ou da economia de
escala, prejuízo à celeridade da licitação, além da excessiva pulvet'ízação de
contratos ou ainda resultar em contratos de pequena expressão económica

Ainda assim, o critério utilizado. ou seja. menor preço por lote, neste caso
concreto, é mais satisfatório do pondo de vista da eficiência técnica. por manter a
qualidade dos serviços a serem prestados, haja vista que o gercnciamento
permanece todo o tempo a cargo de um mesmo administrador.

Ratifica-se que o parcelamento do objeto da licitação, somente é viável,
quando não há possibilidade de prejuízo ao erário. Ainda assim, a manutenção do
objeto menor pt'eço por lote, garante a máxima competitividade do certame. visto
que a definição do abjeto da licitação buscou obter vantagens para a administração
e toda a coletividade, proporcionando menores custos e melhor qualidade no
atendimento aos cidadãos.

Vejamos o entendimento em nossos tribunais acerca do assunto
DIREITO ADMINISTRATIVO. L:CITAÇÃO. SUSPENSÃO DE
PREGÃO. FRÀC}ONAMENTO DO OBjeTO, NÃO-
0BRiGATORiEDÂI)E. ARTIGO 23, $ }g, D,q LE} 8.666/93
MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS E AMPLIAÇÃO
DA COMPETITIVIDADE. PREVALÊNCIA DO INTERESSE
PUBLICO. DECTSAO MANTIDA.
1 - A REGRA DO PARCELAMENTO, ESTABELECIDA PELO E.
TCU, aBJEriVA GARANTIR A MÁXIMA COMPETITIVIDADE
NAS LICITAÇÕES; ENTRETANTO, NÃO PODE SER TOMADA
COMO INFLEXÍVEL, SOB PENA DE ONERAR-SE A
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
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2 PARA QUE O PARCELAMENTO SEJA OBRIGATÓRIO, E
NECESSÁRIO QUE CONCORRAM I)O]S REQUISITOS: O
MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS
NO MERCADO E A AMPLIAÇÃO DA COMPETITIVIDADE.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROV11)0. [Processo: AGI
20070020128465 DF; Relator: Ange]o Passa re]i; Julgamento:
09/04/2008; Orgão Julgador-: 2a Turma Cível; Publicação:
nJU 23/04/2008]

A Súmula na 247 do TI'ibunal de Contas da União - TCU determina que seja
obllgatória a admissão da adjudicação por item e não po!' preço globo!, nos editais
das licitações pala a conta'ataçâo de obras. serviços, compras e aiie11ações, cujo
clbieto seja divísíveí,

E obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por
preço gíoba!, nos editais das !icítações pat'a a contratação de
obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisíve!,
desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo
ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo
de propiciar a ampla participação de !icitantes que,
embora não dispondo de capacidade pclru a execução,
Jbrnecímento ou aquisição da totalidade do objeto, possam
Jhzê-io com relação a itens ou unidades autónomas, devendo
as exigências de habilitação adequar-se a essa divtsibilídade.

No mesmo sentido, o Professor Jorre Ulisses Jacoby Fernandes, que no
Parecer na 2Q86/0G, elaborado no Processo ng 194/200C} do TCDF, manifestou
da seguinte forma

i)esse modo a regra do parcelamento de?e $er coordenada
com o requisito que a própria ieí dePni{ ; só se pode falar em
parcelamento quando há viabilidade técnica para sua
adição. Não se imagina, quando o objeto é 8sfcamellte único,
como um automóvel, que o administrador" esteja vinculado a
parcelar o objeto. Nesse sentido, um exatbe otan to dos tipos de
objeto licitados peia Administração Pública evidencia que
embora sejam divisíveis, há iltteresse técnico na
manutenção da unicidade, da licitação ou do item da
mesma. Não é pois a simples dívisíbilidude, mas a
viabilidade técnica que dirige o processo decisório,
Observa-se que, nu aplicação dessa norma. até pela disposição
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dos requisitos. /isicamente dispostos no seu conteúdo, a

avaliação sob o aspecto técnico precede a avaliação sob Q
aspecto econêmícp. É a visão jurídica que se harmoniza com a
lógica. Se um b eea; dlvisÍveí, sob o aspecto ecc àm cc for
mais vantajoso, mas houver inviabiiídade t:écníca em que seja
lícii:ado em separado, de nada valerá a avaliação econ6míca.
Imagine se ainda esse elementar exemplo do automóve!; se
por exemplo as peças {soladament:e custassem mais barato,
mesnno assim. seria recomendável o não parcelamento, pois
sob o aspecto técnico é a visão do conjunto que iria definir a
garatlCia do fabricante, o ajuste das partes comporldo todo
único, Ol-pânico e harmónico. Por esse motivo, deve o bom
administrador, primeiramente, avaliar- se o dueto é divisível.

conveniência técnica de que seja c todo inteiro oa dividido
l.g)"içou-se).

Assim, o gestor deve atentar-se para que o critério de menor preço por item
seja realizado somente em benefício da Administração. o que não ocorreria no
caso em liça diante das inviabilidades técnicas, tal fragmentação produziria
efeito contrário. por exemplo, aumento de preços, sendo, portanto, mantida a
unicidade do lote.

No mesmo entender, fvlarçal Justen Filho também vem se posicionando
neste misterl

o jlacío ameRte em botes deve respeÍt r a nEegrídade
qualitativa do Gueto a ser executado. Não é possível
desnaturar um certo objeto, fragmentando-o em
conta'citações diversas e que importam o risco de
impossibilidade de execução satisfatória" (NEGRITO
NOSSOS

No mais, não se veriHca prejuízo financeiro rlo critério de julgamento
escolhido, principalmente pelo fato de que a verificação dos preços utilizados em
contraponto para com as estimativas da administração é feita de forma minuciosa
e, ao constatar quatquel' divergência rlcsEe sentido, não realiza se a adjudicação
correspondente.

Na mesma entoada é como decidiu o Tribunal de Contas do Estado de
Rondaria. quando via Decisão de nQ 263 de 2014. julgou:

teses'fiando:o.para situacõcs

.juS'J'nN F.]].,.]«K), h]]arça]. Cometltálios à Lei dc Li.citações c(;oo.trílto$ Àdmixlistfatix os. ] (;' e.<.1. São
l)aula: l{.e\:isto (l(.}s 'l'rillunais. l3. 366
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em itens acarretar perda do coniu1lto ou da economia de
escala; resultar em oreiuízo à celeridade da lícitacão:

diva nulverizacão de contra:tas. ou

económica. (GRIFO E NEGRITO NOSSO).

O TCU, no Acórdão ng 732/2008, se pronunciou no sentido de que "a
cluestão da viabilidade do J}«acionclmento deve ser decidida com base em cada casos
pois cada obra tem as suas especi#cidaães, devendo o gestor decidir anaÍÍscníÍc qual
a solução mais adequada no caso concreta:

O caráter geral inerente à lei deixou ao prudente arbítrio do gestor público
dar concretude ao parcelamento ou não do objeto quanto aos aspectos técnicos e
ecoa oinicos.

O modelo de contratação por lote é amplamente utilizado pela
Administração Pública, a nível federal e estadual, e tem amparo na legislação.
conforme !nstrtição Normati\fa/SLT}/MPOG ng a2/2008.

No caso concreto, o }mpugnant:e apresenta de fol'ma genérica suas razões,
alegando ainda que os lotes estão divididos de forma desordenada, diga-se, o que
também não é verdade, estando todos divididos com similaridade, caractei'ísticas e
natureza

B) DO PRAZO DE ENTREGA
inicialmente cumpre frisar que a estipulação do prazo para entrega do

(1)b.feto Limitado é uma discric oaadedade da Administração, que o fará conforme
sua necessidade, levando em consideração a pl-ática do mercado, visando sempre o
interesse público. Não há dispositivo legal que imponha prazo mínimo para
entrega de material.

O prazo de ] 5 [quinze) dias para entrega do Objeto Licitada visa atender a
newssidade Secretaria Contratante, mostrando-se cornpaEível com a realidade do
mercado, tendo em vista que até o momento, apenas a impugnante em tela
manifestou seu descciltentanlento cem o referido prazo. Q prazo estabelecido
pode até não ser viável pai'a â realidade logística da empresa impugnant:e, mas não
cabe generalizar tal situação a todos os licitantes, mesmos àqueles sediados em
localidades relativamente distantes. Existe ainda a possibilidade de solicitar,
justificadamen te, uma eventual prorrogação deste prazo de entrega.

Isso mostra que o prazo de entrega é perfeitamente exeqüível. Não parece
razoável que a Administração ajuste-se à logística de entrega de uma determinada
empresa, quando o mercado atua! mostra-se perfeitamente capaz de atender ao
soiÍcitado no Edital

O instrumento ctlnvocatório é a lei da licitação, é bem verdade que to1ljs as
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exigências nele contidas devem estar coerentes com os princípios norteadores dos
procedime11tos }icitatórios Cvíncu:anão ao iiistl-umento convocató!'io, ampliação da
competitividade, isonomia entre os participantes, interesse público-.).

A administração, ao estabelecer os requisitos do presente edital com
razoabilidade buscou sempre a arrlpliação da disputa e, desde então, está vinculada
ao que nele foi determinado, sob pena de inft'ingir o princípio da isonomia, ou se)a,
caso desse a aceihr ta} a!'aumento da impugnante, qualquer otltra empresa com
logística capaz de entregar o material dentro do prazo estabelecido poderia se
sentir prejudicada e questionam' a isonomia no tratamento do fato. O interesse
público também seria ferido na medida em que a Prefeitura Municipal de
I'ianguá/CE ao necessitar produtos objeto deste certame. ficaria refém de prazos
de entregas incapazes de atender a supremacia dc interesse púbiíco.

Por Hm, é sabido que os prazos de entrega são perfeitamente passíveis de
prorrogação quando verificados eventuais atrasos ocasionados pQr motivo de caso
fortuito ou força Inalar, ou mesmo por fato imprevisível. Sendo t\ecessário apenas
que o contratado justifique os motivos que promoveram a necessidade de pi'azos
mais extensos para a entrega do objetc desejado.

IV - DA DECISÃO
Ante o exposto, julgo improcedentes os questionamentos apresentados pela

llnpugnante, portanto, mantemos inalterado o item questionado

É como decido

Tianguá-CE, 09 de Junho de 2022
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09/06/2022 18;14 Locamail Re: IMPUGN. EDITAL 07/2022 Pnfeitura Municipalde Tianguá CE

Re: IMPUGN. EDITAL 07/2022 Prefeitura
Municipal de Tianguá
Licitação - Tianguá-CE <licitacao@tiangua.ce.gov.br>
Comercio! Serra Mobile <comercla!@serranloblieexpo.com.br>
89/06/2e22 18: 13

Pa ra :

Pref Mun de Tiangua - CE PE 07.2022.pdf (N285 KB)
RESPOSTA- TERMO DE JULGAMENTO-SERRA MOBILE.pdf.pdf ( 6,5 MB)

Boa ta rde

Segue em anexo resposta do pedido de impugnação

CPL de Tianguá

Boa Tarde,

Referente ao pregão supracitado, segue em anexo impugnação

Em 07/06/2022 18:07, Comercial Serra Mobile escreveu

Aguardamos análise e retorno

Atenciosamente

Rua Nelson Damas de Oiiveifa, 77, Nsu. Sta. de Lourdes
Cabias do Sul-R$. CEP 95074+4$Q
Fode: {S4) 3D28+393B

https://webmail-seguro.com.br/tiangua.ce.gov.br/?.ta$kKmail& afe=0&.uid=2037&.mboxaINBOX.enviadas&.action=print&.8xtwin=l 1/1



08/06/2022 08:58 Locamail:: IMPUGN. EDITAL 07/2022 Prefeitura Municipalde Tianguá CE

Assu r\ta IMPUGN. EDITAL 07/2022 Prefeitura Municipal
de Tianguá - CE
ComercialSerra Mobile <comercial@serramobileexpo.com,br>

Para '

Data
<li ataca o@ti a n gu a . ce . g ov. br>

07/06/2022 18:07

Prof Mun de Tiangua - CE - PE 07.2822.pdf {'«294 i<B)

Boa Tarde

Referente ao pregão supracitado, segue em anexo }mç)ugnação

Aguardamos análise e retorno

Atenciosa mente

Seita..Mobile !.D.d.ú.$tria e Comércio i.tdo
Rua Netson DiHa$ de Oliveira. 77, 1üsa. Sra. de Laurdes
C43Níã$ do $ul-RS, CEP 9S074-4S0

Fere: (54) 3Q28-393a

https://webmaii-seguro .com . br/tíangua.ce .gov.br/?.lask=mail&-safe=O&.uid= 'i 740&.mbox=iN 80X&-action=print&-extwine 'l


